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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROTESTO
E  NEGATIVAÇÃO  EM  CADASTRO  RESTRITIVO
DE  CRÉDITO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS
PEDIDOS.  IRRESIGNAÇÃO  DA  EMPRESA
PROMOVIDA.  PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM. PARTE A QUEM INCUMBE
SUPORTAR  O  ÔNUS  DA  CONDENAÇÃO.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. INCONFORMISMO.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA
APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.

-  Configura-se  a  legitimidade  passiva  da  empresa
pelos  danos  suportados  pela  parte  autora,
proveniente  do  defeito  relativo  à  prestação  dos
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serviços por ela oferecidos.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame da decisão e ausentes
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, repelir a preliminar, no mérito, rejeitar os
embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
228/235, opostos pela  Orly Veículos Comércio e Importação Ltda  contra a decisão,
fls.  212/226,  prolatada  nos  autos  da  Ação de  Indenização  por  Danos  Morais  c/c
Antecipação de Tutela ajuizada por  Mércia Maria Paiva Gaudêncio, a qual negou
provimento à apelação e ao recurso adesivo, nos seguintes termos:

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO RETIDO, AO APELO E AO ADESIVO.

Nas suas razões,  a recorrente,  inicialmente,  arguiu,
em sede  de  preliminar  a  sua  ilegitimidade  passiva,  bem como a  necessidade  de
denunciação à lide. Quanto ao mérito asseverou existir obscuridade e contradição no
decisum, tendo em vista não ser a fabricante, tampouco importadora, inexistindo, por
conseguinte, dever de indenizar. Alternativamente, requer, caso assim não entenda
este Sodalício, a minoração do valor indenizatório. Por fim, pugna pelo acolhimento
dos aclaratórios, e como consequência a modificação da decisão combatida.

Tendo  em  vista  o  caráter  infringente  atribuído  à
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insurreição, procedeu-se à intimação da parte embargada, fl. 238, a qual apresentou
as respectivas contrarrazões, fls. 239/242, pugnando pela rejeição dos embargos.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A princípio, os embargos de declaração somente são
cabíveis quando “houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição” ou
“for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal” (incisos I e
II, do art. 535, do Código de Processo Civil).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

De  início,  cumpre  apreciar  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva arguida pela embargante.

A respeito do tema, calha transcrever a doutrina de
Arruda Alvim: 

(...) a legitimidade do réu decorre do fato de ser ele a
pessoa  indicada,  em  sendo  procedente  a  ação,  a
suportar os efeitos oriundos da sentença. (In.  Curso
de Direito Processual Civil, Forense: Rio de janeiro,
2005, pág. 67).

Diante do ensinamento doutrinário, conclui-se que a
legitimidade da parte ré advém do fato de ser ela a pessoa indicada a suportar os
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efeitos provenientes da condenação. 

A propósito, sobre o assunto, assim se manifestou o
Magistrado a quo, fls. 140/141:

(…) Com efeito, o fornecedor de serviços responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços,  isto por
incidência do art. 14, do CDC.
E mais, tanto o fabricante quanto a concessionária são
partes  legítimas  a  figurarem  no  polo  passivo  de
demandas  que  visem  a  rescisão  contratual  e  a
restituição  de  valores,  ex  vi  do  art.  18  do  Código
Consumerista.
(…)
In casu, a parte autora postula danos morais em razão
de  suposta  falha  na  prestação  (fornecimento  em
prazo razoável de peça destinada a reparo de veículo
comprado novo em Concessionária autorizada), além
do  que  a  rescisão  contratual,  com  devolução  de
valores (rescisão do contrato de compra e venda do
veículo novo, com a recuperação daquilo dado como
entrada, mediante a devolução do bem).
Em  quaisquer  das  hipóteses,  afigura-se  sim  a
possibilidade  da  Concessionária  Autorizada  a
representar  a  marca  do  veículo  em  questão,
responder  por  eventuais  danos  decorrentes  de  sua
eventual  falha  na  prestação  do  serviço,  ou  pela
resolução  contratual  de  compra  e  venda,  com  ela
própria firmado. 

Desta  feita,  pelas  mesmas  razões  descritas  no
decisum, rejeito a preliminar suscitada.
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Com relação ao pedido de denunciação à lide, restou
deveras registrado, fl. 218/222:

Inicialmente,  de  bom alvitre  apreciar  o  contido  no
agravo retido de fls. 101/102, onde a parte agravante
insurge-se contra a decisão que indeferiu o pedido de
denunciação  à  lide  da  Peugeout  Citroën  do  Brasil
Automóveis  Ltda  e  Impacto  Pinturas  Automotivas
Ltda. 
Não resta dúvida que o caso, em deslinde, deve ser
analisado à luz do Código de Defesa do Consumidor,
diploma este  que veda,  de  logo,  a  denunciação da
lide, em seu art. 88:
Art. 88 - Na hipótese do artigo 13, parágrafo único,
deste Código, a ação de regresso poderá ser ajuizada
em processo autônomo, facultada a possibilidade de
prosseguir-se  nos  mesmos  autos,  vedada  a
denunciação da lide.
Por seu turno, dispõe o art. 13, parágrafo único, do
Código de Defesa do Consumidor:
Art.  13  -  O  comerciante  é  igualmente  responsável,
nos termos do artigo anterior, quando:
I  -  o  fabricante,  o  construtor,  o  produtor  ou  o
importador  não  puderem  ser  identificados;
II - o produto for fornecido sem identificação clara do
seu fabricante,  produtor,  construtor  ou importador;
III  -  não  conservar  adequadamente  os  produtos
perecíveis.
Parágrafo único - Aquele que efetivar o pagamento
ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso
contra  os  demais  responsáveis,  segundo  sua
participação na causação do evento danoso.
Sobre  o  tema,  disserta  Cláudia  Lima  Marques:
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O parágrafo único, por sua vez, refere a possibilidade
da ação regressiva do comerciante contra quem tenha
dado  causa  ao  dano.  Esta  hipótese,  que
ordinariamente ensejaria  a denunciação da lide,  no
regime adotado pelo CDC faz nascer outra ação, de
natureza autônoma, a qual pode tramitar junto com a
ação de indenização do consumidor, mas que com ela
não  se  confunde.
Isto  porque  o  CDC,  ao  prever  a  possibilidade  de
regresso  determina  que  a  mesma  se  processe  em
processo  autônomo,  ou seja,  um outro  processo.  A
finalidade  desta  norma  é  dar  celeridade  ao  pleito
indenizatório  do  consumidor  e  ao  mesmo  tempo
evitar  a  multiplicação  de  teses  e  argumentos  de
defesa  que  dificultam  a  identificação  da
responsabilidade do fornecedor. Não se pode perder
de  vista  que  a  regra  determinante  do  regime  de
responsabilidade  civil  do  CDC  é  o  da
responsabilidade objetiva e solidária dos membros da
cadeia  de  fornecimento.  Desta  forma,  enquanto  o
CDC estabelece esta solidariedade, também veda a
denunciação de modo a permitir que o consumidor,
conforme seus interesses e possibilidades, demande
o  agente  econômico  integrante  da  cadeia  de
fornecimento que melhor atenda aos seus interesses
(In.  Comentários  ao  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  3.  Ed.,  São  Paulo:  RT,  2010,  p.  1387)-
negritei. 
Nesse norte:
PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
DANOS  MORAIS.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
DENUNCIAÇÃO  À  LIDE.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  88  DO  CDC.
1. Em se tratando de relação de consumo, protegida
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pelo  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  descabe  a
denunciação da lide (art. 88 do CDC). Precedente da
Quarta  Turma  -  RESP  660.113/RJ.
2. Recurso especial não conhecido. (REsp 782919/SP,
Min.  Fernando  Gonçalves,  4ª  T.,  12.12.2005,  DJ
01.02.2006, p. 571). 
No  mesmo  sentido,  esta  Corte  de  Justiça  assim
decidiu, em casos similares:
PRELIMINAR.  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE.
RELAÇÃO  CONSUMERISTA.
IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  88
DO CDC.  REJEIÇÃO.  Ante a existência de relação
consumerista,  nos  termos  do  art.  88  do Código de
Defesa do   Consumidor  , é inaplicável a denunciação à
lide ao caso em discussão, ressalvada a hipótese de
direito de regresso. Apelação cível e recurso adesivo.
Indenização por danos materiais e morais. Acidente
no interior  de  ônibus.  Ilícito,  danos  morais  e  nexo
causal  entre  ambos.  Comprovação.  Dever  de
reparação.  Danos  materiais  alegados,  mas  não
demonstrados. Quantum indenizatório proporcional
e  razoável.  Manutenção.  Desprovimento.
Considerando  que  restaram  demonstrados  os
elementos  da  responsabilidade  civil,  e  que  não
ocorreu  qualquer  hipótese  excludente  de
responsabilidade,  resultante  de  fato  exclusivo  da
vítima,  há  de  concluir-se  pela  configuração  dos
pressupostos da obrigação de indenizar. Em relação à
condenação  ao  pagamento  dos  danos  materiais,  a
sentença  não  merece  qualquer  reparo.  Embora  a
autora  afirme  que  faz  jus  à  indenização  pelos
supostos  danos  materiais,  não  trouxe  aos  autos
provas  concretas  de  efetivo  prejuízo  patrimonial.
Não  deve  ser  alterado  o  valor  fixado  a  título  de
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indenização por danos morais, porquanto, para a sua
determinação,  foram  observados  os  princípios  da
razoabilidade  e  proporcionalidade.  (TJPB;  AC-RA
200.2008.035041-2/001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra
Filho; DJPB 10/04/2013; Pág. 9).
E,
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONSUMIDOR  E
PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO  DE INDENIZAÇÃO.
FATO  DO  PRODUTO.  COMERCIANTE.
DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE  DA
FABRICANTE/IMPORTADORA.
IMPOSSIBILIDADE  ART.  13  E  ART.  88  DO  CDC.
VEDAÇÃO. PROVIMENTO. Conforme se extrai do
parágrafo  único  do  artigo  13  do  CDC,  sendo  a
demanda proposta contra o comerciante, e vindo este
a efetivar o pagamento ao consumidor prejudicado,
na hipótese do artigo 12 do mesmo código, poderá
ele exercer direito de regresso contra o fabricante, o
construtor, o produtor ou o importador. Todavia, nos
termos do  artigo 88 do CDC, o direito de regresso
deverá  ser  exercido  em  ação  autônoma,  vedada,
portanto,  a  denunciação  da  lide.  (TJPB;  AI
200.2010.013090-1/001;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.
Juiz  Conv.  Marcos  William  de  Oliveira;  DJPB
16/03/2012; Pág. 10).
Desta feita, nego provimento ao Agravo Retido.

Com relação ao mérito, sustenta a parte embargante
a existência de omissão e contradição no acórdão de fls. 212/226,  no que se refere ao
dever  de  indenizar,  pois  segundo pontua,  não  é  fabricante  nem importadora  do
produto, o que afasta sua responsabilidade. 

A respeito da matéria, vejamos o que disse a decisão
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ora combatida, fl. 223:

Acresça-se, ainda, que o não fornecimento das peças
e  a  indisponibilidade  das  mesmas  no  mercado,
constitui prática abusiva, conforme previsto art.  13,
XXI, do Decreto 2.181/97:
Art. 13. Serão consideradas, ainda, práticas infrativas,
na forma dos dispositivos da Lei nº 8.078, de 1990:
(...)
XXI - deixar de assegurar a oferta de componentes e
peças de reposição, enquanto não cessar a fabricação
ou  importação  do  produto,  e,  caso  cessadas,  de
manter a oferta de componentes e peças de reposição
por período razoável de tempo, nunca inferior à vida
útil do produto ou serviço;
No caso,  em comento,  inexiste dúvidas no caderno
processual de que o automóvel adquirido pela autora
precisou  substituir  a  porta  traseira  da  lateral
esquerda, de acordo com a perícia realizada em 11 de
janeiro de 2012, fl. 21, em razão de ter se envolvido
em  um  pequeno  acidente  ocorrido  em  21  de
dezembro de 2011. Também restou incontroverso que
o  problema  não  foi  solucionado  no  prazo  de  30
(trinta)  dias,  uma  vez  que  os  documentos  de  fls.
37/46,  comprovam que  o  veículo  encontrava-se  em
15/03/2012, ainda danificado.  
Assim, demonstrado atraso considerável na solução
do problema enfrentado pela demandante, entendo,
como bem ressaltou o Magistrado  a quo, fazer jus à
autora a indenização por danos morais.

Por  fim,  quanto  ao  valor  fixado  a  título  de  danos
morais, mais uma vez trago trecho da decisão ora objurgada, fls. 224/225:
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Nesse compasso, a indenização por dano moral deve
ser  fixada  em  quantia  que  compense  a  dor  ou  o
sofrimento suportado pela parte ofendida.
Os  critérios  utilizados,  para  a  fixação  da  verba
compensatória moral, devem estar de acordo com a
melhor orientação doutrinária e jurisprudencial que
versam sobre a matéria sub examine, consoante a qual
incumbe  ao  magistrado  arbitrar,  observando  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  bem  como  as
condições  financeiras  do  agente  e  a  situação  da
vítima,  de  modo  a  não  se  tornar  fonte  de
enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto
de não atender aos fins propostos. 
Sendo assim, no intuito de se  perquirir  o  valor do
dano moral é necessário que se leve em consideração
as condições financeiras dos envolvidos, a fim de não
se  transpor  os  limites  dos  bons  princípios  e  da
igualdade regentes das relações de direito, evitando,
por conseguinte,  um prêmio indevido ao ofendido,
indo muito além da recompensa ao desconforto, ao
desagrado, aos efeitos do gravame suportado.
Desta  feita,  vislumbra-se  que  o  quantum
indenizatório no importe de R$ 12.000,00 (doze mil
reais) restou arbitrado com prudência e moderação,
devendo ser mantido.  

Desse modo, observo não haver qualquer vício a ser
sanado, ficando evidente à intenção da parte embargante de rediscutir a matéria já
posta em análise e reformar a decisão, fazendo prevalecer seu entendimento, sendo
inadmissível na via do recurso de integração.

A propósito, o Superior Tribunal de Justiça, sobre o
tema, já decretou:
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Consoante dispõe o art. 535 do Código de Processo
Civil,  destinam-se  os  embargos  de  declaração  a
expungir  do  julgado  omissões,  obscuridades  ou
contradições,  não  se  caracterizando  via  própria  à
rediscussão do mérito da causa. (Edcl no AgRg no
AgRg  no  Ag  462597/RJ,  Relator:  Ministro  Castro
Filho, 3ª Turma, DJU de 20/11/2006, p. 299).

Diante  dessas  considerações,  inexistindo  qualquer
omissão  no  acórdão  hostilizado,  é  de  se  manter  a  decisão  recorrida  pelos  seus
próprios fundamentos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM E  NO  MÉRITO,  REJEITO  OS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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